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      Filosofia Prática: da ética à ético-poética


      “Por que não falar a língua de todo mundo?”


      Roland Barthes


      Todo escrito sobre ética tende a algo fora dele. Aquilo que está fora dele deve, ao mesmo tempo, estar nele antecipado. Antecipado não quer dizer pronto. Antes significa gerado neste lugar que é o texto, lugar onde se deseja marcar uma experiência com a vida que o transcende. A experiência textual é ativada pelo leitor que a toma como um convite. O texto é, por isso, uma potência, embora seja também um ato. Um texto de ética, no entanto, possui uma complexidade a mais. Ele observa sua própria ética enquanto a constrói sem fazer dela uma coisa que se possa possuir, que se possa ter e manipular. Ética não é uma substância, mas um processo. E o texto é apenas um caminho possível, um caminho no meio dos caminhos da vida. No livro este processo que é a ética não se entrega ao leitor. Antes, o leitor é aquele que se esforçar por partejá-lo.


      Qualquer texto que se faz livro aspira a tocar aqueles que o leem, do contrário não seria escrito. Podemos deixar na estante algo cujo sentido é um pedido de conversa? Um livro de ética é ainda mais complicado, pois quem venha a se interessar por ele já sabe que o objeto proposto pelo livro não cabe no próprio livro. Ética é algo que está sempre para além do texto. Está, portanto, para além da narrativa ou da teoria, ao mesmo tempo que, para falar dela, precisamos da textualidade que a põe em cena. Por outro lado, não podemos dizer que a ética que sempre nos remete à prática não dependa da teoria. Ela se situa justamente naquele lugar onde teoria e prática se enlaçam no momento mesmo em que essa conexão se apaga: o cotidiano. Mas podemos começar dizendo que a ética estará sempre fora do discurso pronto, fora da moral — que com ela erroneamente se confunde — que dita regras ao pensamento e à ação. Isso pode dificultar ainda mais as coisas. Para pensar a ética, pois que ela não se faz sem pensamento, teremos que ler sobre ética enquanto, no entanto, queremos algo como a “ética mesma”, a ética que está além da fala sobre a ética.


      Ora, se um escrito é ético, o elemento “ético” se coloca como um adjetivo, uma qualidade do desejo imanente ao texto, que impulsiona o texto e que não deixa que ele se transforme em discurso, aquele tipo de fala que se pode simplesmente repetir. A ética é, no texto, o que leva além do texto enquanto nele se antecipa. Podemos dizer que o escrito ético é, nesse sentido, aquele que se responsabiliza pelo que escreve, sendo ele mesmo uma ação ética. A ação ética é a ação responsável. Responsável quer dizer ciente do efeito de emancipação que produz. A ação responsável é aquela que busca a todo custo escapar do ordenamento, do lugar de autoridade. No caso do texto que se pretende ético, é o diálogo que ele deve propor. Um texto ético envia para a ética além dele. É o texto como porta que se abre, não que se fecha como resposta pronta. No além do texto, a ética é o caminho da autoconstrução de si para o leitor. Como uma potência interna ao texto que se lê. O leitor é quem descobre a sua própria autonomia — eu que leio sou autor da minha autodescoberta — enquanto a empresta ao texto numa atitude sempre generosa. Assim o leitor faz da leitura a vida da escrita, sem a qual todo texto é morto.


      Ora, o termo “ética” transita entre nós em vários sentidos. Por exemplo, como teoria da ação, ou seja, como a ciência que estuda as motivações e consequências dos atos humanos. Ouvimos falar em ética da comunicação, em ética empresarial, em ética na política e até em ética do mercado. Como disciplina do campo filosófico devemos saber que ela é a que mais influencia as demais áreas enquanto é estudada em muitas delas, já que o tema da ação, da decisão, da liberdade, da vontade, da responsabilidade ou das motivações emocionais que afetam as ações humanas é problema em qualquer campo. A palavra ética, em “códigos” de ética usados em empresas privadas e públicas mesmo quando esses códigos não são lidos nem compreendidos, e se tornam algo “abstrato” em relação à experiência concreta, se confunde com a moral, cuja característica é ser um conjunto de regras habituais de ação. Do mesmo modo, a mera análise de uma teoria ética ou o seu ensino podem ser puramente moralizantes; não garantem que alguém se torne ético. Quantas vezes vemos um professor de ética faltar com a própria ética da qual é especialista teórico? Isso quer dizer que a ética remete ao grande desafio que a prática nos coloca diariamente, a cada momento em que vivemos no mundo da ação partilhado com outras pessoas.


      Não longe deste lugar, ética se tornou uma espécie de palavra mágica que teria o poder de presentificar a exigência nela contida. Nesse sentido, qualquer um que diz “ética” põe em ação sua virtude de bumerangue: a pronúncia da palavra “ética” convoca a ser ético aquele que fala. Essa performatividade mágica da palavra, contudo, ainda não é a performatividade responsável. Pronunciando algo como “ética”, alguém pode pensar que ela está autorrealizada como profecia; ao falar da falta de ética do outro, há quem acredite tornar-se automaticamente livre da falta de ética que pode estar justamente projetando no outro.


      Mas a ética é performativa em outro sentido. Se, por um lado, a palavra pode servir para acobertar a falta de ética própria a um sujeito que sobre ela discursa, ao mesmo tempo, ela demanda sua realização na própria pessoa do sujeito que a pronuncia. Neste sentido, ética é um substantivo, mas além disso é adjetivo. Mas assume ainda a função de advérbio, enquanto é capaz de definir o sentido daquilo que se diz, para além do que se diz. Enquanto, ao mesmo tempo, implica um poder performativo sobre o falante, sobre o sujeito da enunciação. Assim, quando exijo ética do outro, a simples exigência me põe a pagar a conta do que digo. Posso precisar pagar a conta do que digo e faço se me torno responsável. Mas é certo que o outro com quem convivo é aquele que sempre precisará pagar a conta quando eu não sou responsável pelo que digo e faço, porque é sobre ele que recaem meus atos, inclusive os de fala.


      Problema é que aquele que não vê vantagem em ser ético jamais poderá ser ético, porque a ética verdadeira é assim como a vida: não providencia vantagem alguma. A exigência de sua realização, contudo, torna-se abstrata quando a palavra “ética” serve apenas como fachada sobre o vazio subjetivo de quem a pronuncia. Essa fachada é o contrário do que se busca por meio da responsabilidade sem a qual não se pode falar em ética. A responsabilidade é a condição de quem está presente em si mesmo: é a conta que se paga quanto àquilo que se faz em relação a si mesmo e ao outro. Por isso, a responsabilidade é tão parecida com a culpa, embora seja dela essencialmente diferente. A responsabilidade como aspecto constitutivo da ética implica sinceridade, honestidade, autonomia pessoal. A responsabilidade produz liberdade. A culpa é o mero peso daquele que não conseguiu ser responsável. O lugar de cada um em seu direito a existir chama a responsabilizar-se pelo que se é no mundo em que se vive com outros.


      Levando em conta todos esses aspectos, podemos dizer que a ética compõe uma expectativa geral em qualquer sociedade, em qualquer grupo; expectativa de uma vida boa e justa que, em princípio, cada um tem em relação ao todo. Mas que, ao mesmo tempo, constitui um tópico complexo quando se trata de avaliar a si mesmo a partir de seus termos. Nossa relação com o mundo ao nosso redor nunca é simples.


      Consideramo-nos separados do mundo ao qual pertencemos por essa estranha ilusão-verdadeira que é a individualidade: pensamos que somos únicos. E, em certos aspectos, realmente o somos, mas não tanto quanto desejamos. Somos muito mais iguais do que gostaríamos. Em tempos de necessário elogio à diferença, é bom lembrar o que ainda nos assemelha, inclusive contra nós mesmos. Somos coletivos. Tanto que somos capazes de nos perder na massa, somos seduzidos por toda forma de rebanho em que nos incluímos com os confortos da inconsciência. A aventura humana é a de um bando orientado ao aconchego, à festa, à reunião. Mas também à violência, à alienação. Em qualquer dos casos, somos o que somos sempre “com” os outros.


      No meio da multidão, ético é atributo particular. E não conhecemos quem se refira a si mesmo como alguém a quem falta ética. É muito fácil encontrar alguém com um temperamento melancólico que costume se autodepreciar. Há quem se diga feio, burro, mau, louco. Ninguém, no entanto, se autointitula canalha, adjetivo que expõe o máximo grau subjetivo da falta de ética. Infelizmente, o canalha se esconde. Mas, mesmo que se mostrasse, a exposição de sua verdade não seria suficiente para mudar seu rumo subjetivo. A escolha do canalha está desde sempre dada: ele vai escolher em favor de si mesmo, mesmo que não precise de nenhum favor, mesmo que não saiba que se trata de uma escolha.


      O canalha é sempre o sujeito de um não saber. Mesmo quando sabe o que está fazendo, ele não sabe do outro. Por isso, ele é também o grau máximo do irresponsável. Infelizmente, sua postura é paradigmática em diversos níveis. Se a ética falta em mim, quantas vezes, em vez de assumir sua falta, lanço para o “todo” minha desilusão com o estado do mundo, como se o mundo também não fosse obra minha? O canalha não consegue responsabilizar-se pelo mundo que partilha com outros. A impotência em ser responsável é o nascedouro da antiética do canalha. Nela, ele é o centro do mundo. E o erro não está jamais em sua postura. Ética, contudo, é o processo de criação de si que implica o outro, o outro que justamente falta ao canalha. Pode significar a experiência que se tem com o que se diz e com o que se faz enquanto aquilo que se faz se faz “em favor de”, “com” ou “contra” o outro. Afinal, posso também ser ético com aqueles que me servem de inimigo. O canalha, no entanto, apaga o outro porque ele não pode saber dele. O canalha é, por isso, mesmo quando inteligente do ponto de vista técnico, burro do ponto de vista social. A própria sociedade, enquanto “outro”, não existe para ele.


      O problema então é sempre a relação entre um e outro. Ética é sempre uma experiência que começa com a palavra que nos liga ao outro, que serve para oprimi-lo ou para emancipá-lo. Por isso, a ética deve ser como uma ético-poética capaz de questionar essa relação que se instaura pela linguagem. A ética, enquanto ético-poética, precisará questionar todo discurso, enquanto o discurso é a fala pronta e dominadora que manipula o outro, que o apaga ao manipulá-lo, em nome do diálogo que é a fala que se faz como abismamento no outro. O diálogo implica a responsabilidade no ato de fala. Se a ética começa por inventar seu próprio lugar, que será, por ser invenção e por ser responsável, sempre miúdo e inicial, ela será inevitavelmente um processo de invenção do ato de fala e, nesse caso, uma ético-poética em sentido amplo e também estrito. Invenção de si, invenção da vida: como se viver pudesse ser uma obra de arte, eis o que espero ao levantar a potência criativa dessa ético-poética.


      Ética será, neste sentido, a qualidade das relações que estabelecemos com o que há neste mundo e, sobretudo, uns com os outros, enquanto essas relações se fazem como relações humanas baseadas na linguagem que criamos diariamente mesmo sem saber. A ético-poética é a luz que ilumina essa criação diária.


      Ético-poética


      Um quadrado mágico a sincronizar pensamento e ação, percepção e atuação, é o desenho feito de pedras no fundo arenoso do rio da vida cotidiana onde, apressados, molhamos os nossos pés, onde, menos atentos, nos afundamos até o pescoço sem perceber o que acontece. Cotidiano e banalidade, vida simples e vida administrada são outros elementos que compõem a peça inteira do quadrado mágico que se modifica com o tempo, com a mudança de nossa compreensão, de nosso corpo, que é — e ao mesmo tempo torna-se — sempre outro para si mesmo.


      Chamo de Filosofia Prática à fotografia desse rio, ora barrento, ora cristalino, tendo ao fundo o quadrado mágico e seu desenho complexo, nosso desejo de entendê-lo até o limite de não mais poder, ou de finalmente ultrapassar fronteiras entre borramento e translucidez.


      O quadrado mágico pode ser uma metáfora curiosa para começar um livro de ética. O que para uns parecerá estranho, para outros será a mais evidente relação entre razão e afeto. Esta é a tensão que, espero, virá iluminar sua leitura. Na forma deste livro, o quadrado mágico traduz uma impressão com que podemos começar a filosofar: o caminho da ética que concerne a todos e a cada um de nós não é menos que poético.


      Este é o desafio da Filosofia Prática que pretendo apresentar por meio deste livro: contra a moral-biopolítica de nosso tempo dominado por poderes que impedem a lucidez, lançar-nos como seres de razão afetiva a uma aventura ético-poética. Falo do pensamento criativo da ação. Do pensamento-arte que volta sua ação para a vida. A perspectiva é de que uma ético-poética seja também uma ético-política contra a mera estetização da vida e, nela, da política, que não faz mais do que controlar e calcular a mera vida em nossos dias. Estetização que, na forma da propaganda e do culto — ele mesmo vazio —, das ações e emoções vazias, nos tem devorado. O foco de luz incide sobre a vida cotidiana enquanto se busca encontrar nela, mesmo que sendo preciso desmontá-la antes, os elementos de autocriação que nos levem à ideia de uma política autogerativa. Ética é a construção da política desde dentro da vida vivida à qual damos o nome de cotidiano.


      Por cotidiano entendo a vida simplesmente vivida, a realidade partilhada como “naturalidade”, como se as ideias e os conceitos que nos permitem entender jamais ultrapassassem o rés do chão. Aquela naturalidade que precisamos questionar se não quisermos que continue sendo a dura máquina que serve apenas para amarrar nossos corpos inteiros enquanto joga fumaça em nossos olhos. O objetivo dessa máquina é o controle pela subjugação de nossos corpos. E, certamente, a “coisificação” pelo consumo que atrapalha nosso ir e vir, nosso ser e estar. O cotidiano enquanto fantasia, enquanto narrativa e, ao mesmo tempo, enquanto cenário no qual transitamos como atores comuns, mais ou menos mascarados, mais ou menos encantados ou apavorados, é o campo de nossa viagem espiritual. É esse lugar de ilusão e experiência, no qual facilmente chegamos ao juízo de que as coisas “não importam”, que nos cabe como desafio. Campo, lugar, cenário, repetição: começamos a olhar o rio que corre, e o quadrado mágico não para de se fazer e desfazer.


      Ética é o modo de vida no qual o pensamento é íntimo da ação, tanto quanto o pensamento é íntimo da ação na poesia. O que chamo de poesia aqui não é a pura produção de poemas, ou de arte, embora tudo isso possa ser incluído em nossa busca. O que chamo de poesia refere-se a um certo jeito de fazer contato com as coisas do mundo e poder dizer sobre elas a si mesmo, aos outros. Poética é a produção da vida, contra a antipoética, produção da morte, com que nos deparamos todos os dias. Essa produção da morte que nos faz lembrar de Freud e seu “instinto de morte”. Não creio que se trate de um instinto, mas de um modo de lançar as coisas, a vida inteira, ao abandono que nos cheira a morte.


      Contra esse estado de coisas, a poesia está na pergunta de Barthes citada na epígrafe desta abertura: “Por que não falar a língua de todo mundo?”, considerando que parecemos estar disso proibidos, afastados por falas especializadas, jargões, clichês. De um lado, o pedantismo das ciências; de outro, a repressão do diálogo pelo autoritarismo dos meios de comunicação e da moral vigente em acordo com o senso comum. Mas o que significa estar proibido quando nenhuma ditadura nos desautoriza formalmente? O controle das práticas dialógicas se dá pela sedução ao imediato, ao mais-do-mesmo, pela criação do jargão dos especialistas que impera sobre o senso comum que o repete como um ventríloquo. Falar a língua de todo mundo e, ao mesmo tempo, falar essa língua filosoficamente é o nosso desafio. Libertar o senso comum do jugo da falta de pensamento. Portanto, libertar a linguagem ordinária, libertar o dizer dos discursos prontos, dar-lhe o espírito do diálogo e da expressão, devolvendo assim a experiência ao corpo e à linguagem de cada um em seu encontro com o mundo. Tudo isso é o que espera esta filosofia prática enquanto prática ético-poética. Que possamos a partir daí pensar livremente e pensar juntos, eis o paraíso da linguagem finalmente criado para nosso esclarecimento prazeroso, como recriação do “comum” que a todos une ou devora.


      É a atenção à linguagem, às suas práticas vivas diárias, mas também a ação autoprodutiva da vida como obra de arte, como obra da linguagem, o que se põe em jogo para esta filosofia prática que se traduz em ético-poética. Por isso, falo de poesia em sentido amplo, quando a ética é manchada pela potencialidade criativa de cada um. Uma atenção especial ao mundo como lugar daquilo que há, em que somos seres de exuberância criativa contra a automatização da ação socioeconômica na qual as pessoas foram reduzidas a meros consumidores de coisas e imagens. Estamos entregues a uma lógica de fantasmagorias que desfilam diante de nossos olhos sem respeito algum quanto ao que somos. E só a nossa resistência poderá nos salvar do grande roubo da alma (do nosso corpo-alma) pelo capitalismo em todas as suas formas sempre religiosas (das religiões mercadológicas aos avarentos rituais de consumo) ao qual estamos ingenuamente submetidos sem reflexão crítica.


      Chamemos de filosofia em geral o pensamento atento ao tempo, e de filosofia prática o pensamento atento ao cotidiano de seu tempo. A atenção em jogo se volta para a presença das coisas no mundo e, especificamente, para a presença das pessoas físicas concretas, particulares e singulares com as quais compartilhamos a nossa própria presença. A palavra “presença” sinaliza para o estado da alma (do corpo-alma) na prática de atenção da qual somos constantemente desviados. Esta prática só pode ser poética, ou seja, marcada por nossas afetividades e as expressões que delas surgem.


      Chamamos de cotidiano este espaço primeiramente experimentado como naturalidade. Este espaço cuja naturalidade possa ser desenhada na forma de mundo da vida. Naturalidade que precisa ser questionada, do contrário converte-se em engano e mito. As teorias críticas, sociológicas, antropológicas, históricas objetivaram até agora o cotidiano. Gostaria de voltar a ele, sem facas ou grilhões teóricos pressupostos. Sem, contudo, tomá-lo como algo dado, como algo natural. O natural é o “objeto” que devemos observar e compreender. É o que devemos desmontar.


      O olhar poético, o gesto poético, nos ajuda, neste momento, a ter um outro contato com as coisas enquanto elas são empiricamente vividas por cada um de nós, para poder pensar nelas. A ético-poética que proponho não é estritamente um método, tampouco um código, mas um modo de pensar que, desenhando ou fotografando as coisas, mesmo que isso seja apenas uma metáfora da atenção ao mundo, nos faz ver seus esquemas, libera nossos olhos para outra relação com o mundo, à qual daremos, por enquanto, o nome de simples experiência. Ora, a vida não é senão um modo de experimentar a construção de metáforas ou de experimentar metáforas construídas. A filosofia prática é a ético-poética enquanto modo de compor a vida de modo que essa vida é mediada pelas metáforas que fazemos dela.


      Para chegar a essa filosofia prática precisamos pensar na tangibilidade das coisas que são experimentadas. O mundo concreto é o que desejo para uma filosofia prática. Precisamos, para isso, partir de uma conceituação da ética que nos permita uma aproximação com nosso pensamento menos ocupado em filosofar, aquele modo de pensar que, instalado no cotidiano “como um animal em repouso”,1 chamamos tantas vezes de senso comum. O senso comum é justamente o modo de ser do pensamento no cotidiano. O senso comum é antipoético. É neste lugar, onde estamos, mesmo quando não podemos dizer que estamos exatamente nele presentes, onde se situa a investigação que é, ao mesmo tempo, a invenção da filosofia prática enquanto cava o antipoético senso comum. O cotidiano é, enquanto leito do senso comum, o próprio impensado, a própria verdade antecipada e que não resiste a qualquer análise. Se quisermos uma filosofia prática ético-poética, teremos que permanecer corajosamente neste lugar até o ponto do pavor, o lugar concreto das coisas tangíveis, das coisas presentes, da experiência física, da “empiria”, da miséria da repetição, onde simplesmente se dão aqueles transcursos vitais de que falava Schopenhauer, o filósofo alemão do século 19 para quem a filosofia era uma prática da vida.2 Por esta “situação de presença” que tantas vezes apavora, refiro-me à experiência viva em que, diante do mundo, dentro dele, nele, relacionados às coisas e às outras pessoas, tornamo-nos o que simplesmente somos. Refiro-me ao cenário das relações que implicam, portanto, alguma forma de convivência.


      Que o espaço entre nós pareça um grande vácuo no qual o pensamento dorme sem hora para acordar põe em cena a urgência de algo como uma filosofia prática. Ela será a ética capaz de articular o quadrado mágico que implica a poética e também a crítica, a liberdade de expressão e a de análise. O diálogo, como grande contribuição da filosofia para a nossa época, é o fio que liga os pontos do quadrado mágico, dando fluxo a este livro escrito como um rio que corre, onde podemos beber água ou banharmo-nos, contrariando o estado de deserto do pensamento de nosso tempo.


      Podemos, assim, denominar ética o modo de pensar e de agir que demonstra sua urgência justamente nesses contextos vazios de reflexão filosófica, em que o comodismo do pensamento é uma espécie de lei à qual se submetem todos os corpos. Ética é em si mesma a filosofia prática. Ela corresponde à pergunta e, ao mesmo tempo, poderia ser resposta aos problemas humanos enquanto são problemas do que podemos resumir como convivência. Seja a convivência com o outro, seja consigo mesmo, seja a convivência com a cultura mais ampla, com a sociedade do espetáculo, trata-se de um problema enfrentado por todas as pessoas no dia a dia, no contexto da vida simplesmente experimentada. A esta vida simplesmente experimentada damos o nome usual de cotidiano, o lugar não apenas de vivências, mas de “con-vivências”, partilhas nebulosas que implicam abismos entre teoria e prática. O cotidiano é o lugar de “viver junto”, de viver “com”, o que nunca é simplesmente fácil.


      Descobrimos que em termos de ética viver é conviver. Isso quer dizer que, em uma escala ampliada, a ética constrói a política. Sempre podemos pensar que existe uma interdependência entre elas, mas é fato que a ética é a política enquanto nos diz respeito imediatamente. A ética não é, portanto, diferente da política. É a construção da política desde dentro: a ética é a experiência da política muito de perto, na miudeza de cada gesto do dia a dia.


      Como núcleo qualitativo da ação cotidiana, a ética é, na verdade, autopoética. Isso quer dizer que é a ética autogerativa da política que importa resgatar. Ética não é uma ideia ou teoria ou um conjunto de preceitos da ação que se encontra pronta ou que pode ser construída como uma coisa. Ao contrário, a ética é a criação que está sempre pronta a refazer-se processualmente no âmbito da vida. É isso o que implica o caráter de processo com que iniciamos a nossa reflexão. Nesse contexto, a ética pode ser ainda o desejo e os efeitos do desejo a que damos o nome de ação. É por isso que a política dependerá da capacidade autogerativa da ética que, por sua vez, depende de nosso pensamento, de nossos afetos, sentimentos, ações, de nosso modo de viver enquanto esse modo de viver não se contenta com simplesmente sobreviver. A crise da política de que tantos falam (mesmo que não se trate exatamente de uma crise, mas de algo muito mais grave, de uma morte) apenas corresponde à crise da ética enquanto perdemos de vista que o nascedouro da ética concerne a cada um de nós enquanto, neste mundo partilhado, encontramos com outros e agimos em sua direção, queiramos ou não. Dizer “cada um de nós” significa valorizar a singularidade individual no contexto em que todos vivem juntos e que a própria coletividade se faz como violência contra a singularidade que sofre.


      Este Filosofia Prática considera a ética como experiência prática da vida e a vida como prática do espírito enquanto essa experiência reconhece seu corpo. Pela filosofia prática eu não gostaria de confundir corpo e espírito, o que põe em risco o corpo historicamente rebaixado pelo espírito. Certamente nosso espírito nasce de nosso corpo e o espírito que tenta se separar dele acaba caindo em contradição. Mas, ao mesmo tempo, não podemos sustentar um puro corpo que desconhece seu espírito. No corpo, o espírito é autoconhecimento do corpo que é espírito. Por isso, falarei tantas vezes em corpo-alma e não em corpo-espírito, porque a palavra alma tem uma vasta tradição poética. Porque a palavra alma me parece mais próxima do corpo enquanto ao mesmo tempo é próxima do espírito. É certo que estou inventando a alma, de certo modo inventando o corpo-alma. Mas isso também faz parte de uma ético-poética, a liberdade da invenção de conceitos. Está em jogo, portanto, a experiência de pensamento de cada um como experiência de autoinvenção e autoconhecimento para a qual este livro quer apenas abrir portas.


      * * *


      O tema do livro é a ideia de filosofia prática como experiência de pensamento de cada um. Daí a pergunta que articula a primeira parte: “Como me torno quem sou?” Trata-se, neste momento, de quem se dispõe a pensar. Aquele que não quer pensar não teria aberto este livro. Talvez o feche agora. No caso, se continuar a lê-lo, verá que quem nele pensa é a pessoa qualquer: qualquer um de nós que se veja, que se lance na aventura do pensamento, qualquer um de nós que não seja nem o sujeito de uma identidade preestabelecida, nem a substância existencial previamente constituída. Qualquer um que se disponha a pensar considerando o outro com quem se encontra, com quem convive, com quem partilha espaço e tempo. Ele é o nosso personagem. Nosso personagem somos nós mesmos que nos dispomos a algo que possa ser chamado de autoconhecimento e que não é outra coisa do que uma autoinvenção.


      Não é possível pensar eticamente sem o recurso à alteridade. Daí a pergunta articulada na segunda parte: “O que estamos fazendo uns com os outros?” O outro, portanto, é a questão sempre pronta a se colocar para quem se encontrou com uma singularidade diversa, corpo além do próprio corpo. O outro também não é o “sujeito”, nem a substância. O outro é o corpo-alma que posso descobrir mesmo que continue sendo para mim um mistério sem saída. Somos, enquanto seres concretos, justamente insubstanciais e, ao mesmo tempo, corpos concretos em estado de convivência. A “insubstancialidade” é o que partilhamos e o que a presença do outro vem desmanchar. O outro se apresenta todo: concreto ou fantasmático, ele é presença que invoca a minha própria presença. Vivemos com o espelho da morte a nos procurar enquanto perambulamos pelo cotidiano. O outro é apenas quem perambula como eu, molhando-se na chuva que enche o rio da vida. É quem de algum modo vive e experimenta alguma coisa: sensações, pensamentos, vivências. O outro também vive o encontro revelador e espantoso com esse mistério que chamamos de “outro”. Isso quer dizer que para qualquer pessoa a ética está em jogo quando se trata de pensar, e que pensar é, pois, pensar o outro, com o outro, é ir além de si. Vemos que pensar reflexivamente é em si mesmo um ato ético. Neste sentido é um ato filosófico-prático eminentemente poético enquanto gerativo e autoprodutivo desse estar no mundo cuja insubstancialidade nos apavora.


      Se o outro é o foco do pensamento ético, está dado que o pensamento ético só pode ser o pensamento da relação. Ética, portanto, seria o campo da experiência das relações, enquanto este mesmo campo não se desenha facilmente, já que ele mesmo é insubstancial: o cotidiano surge como espaço de experiência comum, de convivência. Ética seria a prática do espírito que concerne à relação com o que é diferente de mim, com o que não é mais simplesmente particular, nem próprio ao meu “eu”. Em termos de ética somos obrigados a falar de algo como uma “subjetividade expandida” na direção dos encontros. Nem “eu”, nem simplesmente “tu”, mas algo que se constrói entre nós enquanto insubstanciais que somos. Neste sentido, se não há ética sem a experiência pessoal, também não há ética sem a experiência do impessoal. Não há ética que não tenha em vista a apresentação e a constatação da alteridade, mas sobretudo o deixar-se abismar nesta alteridade.


      Ora, o caminho ao outro é a questão de toda ética. E a resposta à questão do outro é, ela mesma, uma questão: o diálogo. Não há ética sem esse curioso elo questionador ao qual damos o nome de diálogo. Não se trata da simples conversação. Se o cotidiano é também o espaço das múltiplas experiências com a alteridade, o cotidiano depende de nossa capacidade de diálogo com o que estranhamos, com o que nos nega, com o que não somos nós mesmos. A ética como potencialidade da ação concerne a qualquer um que habite a política como experiência do cotidiano que nos pede diálogo para oportunizar a convivência. Fora do diálogo só existe falsa política. Pseudopolítica. Isso quer dizer que o cotidiano é o lugar do político, inclusa a sua deturpação a ser eticamente modificada. Isso não quer dizer simplesmente que a política seja “parte” do cotidiano. Mas que o cotidiano é “todo político”, o lugar onde se dá o “como viver junto?” pelo qual nos perguntamos diariamente sempre de modo muito prático. A terceira parte do livro é dedicada a posicionar esta questão.


      Posta a questão da ética em sua relação com o cotidiano, o livro tratará do cotidiano virtual, esse curioso espaço de experiência do qual tantas vezes não sabemos o que pensar, no qual não sabemos como agir em relação a nós mesmos e aos outros, ao mundo no qual nos envolvemos: onde muitas vezes nos perdemos do que somos, do que podemos ser, do sentido de nosso fazer. Em um mundo em que a política depende cada vez mais da experiência do “comum” dada pelos meios tecnológicos de comunicação e pela experiência com a democracia de internet, ética é a ação contra o esvaziamento ameaçador do pensamento, da ação, das emoções. Está em jogo, na ética, o que fazemos e partilhamos juntos, mesmo quando estar “juntos” é aparentemente tão abstrato como no universo virtual. É certo que uma ética do virtual surge como um desafio ainda maior, porque a ética depende das relações que são, elas mesmas, sempre concretas no sentido de que sempre atingem a pessoa humana enquanto ela é um corpo que pensa, um pensamento incorporado: corpo-alma. O que dizer, portanto, de relacionamentos marcados pelas puras relações em que o concreto corporal se torna apenas uma referência abstrata? Como nos tornamos seres de internet? O que fazemos uns com os outros neste campo?


      Que o livro nos permita pensar, que contribua para sugerir caminhos a uma experiência em que pensamento e ação não sejam mais estranhos; que possa colocar em cena a ponderação das potências de uma felicidade filosófica, eis o desejo que acompanha cada uma de suas páginas prontas à abertura do espírito.


      Por fim, o convite é para que este livro seja aberto sem medo como se olhássemos para o leito de um rio, no fundo do qual vemos um desenho a pedir decifração. A mensagem cifrada é a vida e a oportunidade de pensar nela. A leitura é a fotografia que fazemos daquela imagem que nos leva a pensar, para seguir pensando e pensar mais.


      Espera-se que, na emancipação desse mesmo medo que nos proíbe de pensar e de agir eticamente, este livro seja um dos tantos e infinitos fios que criem condições para uma vida melhor e mais justa que não seja aniquilada pelo puro desespero ao qual somos convidados todos os dias por um sistema político, econômico e social em que cada um parece de antemão descartado.

    

  


  
    
      1. Como me torno quem sou?


      O ponto de partida da filosofia prática é a reflexão sobre a pessoa concreta e singular que se confronta com os dramas morais do dia a dia. Ao mesmo tempo, é importante lembrar o óbvio: que essa pessoa é cada um de nós. Tendemos a pensar que o problema da ética é sempre problema de um outro, mesmo ou justamente porque o “outro” não é visto eticamente. Por isso, ao ser lido, este livro se torna, ele mesmo, um dispositivo de reflexão para cada um, como deve ser qualquer livro filosófico que se propõe como uma chave para o pensamento. Pensamento que, abrindo-se, espera diálogo, espera o outro, espera a diferença. Interessa, portanto, em primeiro lugar a pessoa viva, o simples vivente da vida cotidiana que somos todos e cada um de nós. Interessa aquele que esqueceu de buscar seu próprio conhecimento. Ele tem algo a nos ensinar sobre a promessa ilusória do “conhece-te a ti mesmo”.


      A vida que vivemos não segue um único mandamento, um único ordenamento, antes é um tornar-se, uma passagem a um outro estado no qual nos falta o tempo para pensar. Ela é marcada por saberes, ignorâncias, por relações entre as pessoas e as coisas. E pela relação com uns e outros a quem cada um e outro confronta ou acolhe. Por isso, na primeira parte desta Filosofia Prática, os esforços irão na direção de entender a pessoa individual, o que impede algo como ética em sua vida, ao mesmo tempo que se busca elaborar uma reflexão sobre a potência para algo como ética. Ética é, em primeiro lugar, um problema pessoal relativo ao modo de ser social no qual pensar e agir entrelaçam-se. É o lugar em que eu-é-outro, em que outro e eu somos algo que nos une a cada um. Nosso primeiro problema é, portanto, pensar o que podemos chamar de “indivíduo”.


      Como indivíduo concreto e coletivo, cada um está sujeito ao mundo onde vive, ao outro — ele mesmo indivíduo — com quem convive. Ao mesmo tempo, não se pode perder de vista que cada um terá de haver-se consigo mesmo. Terá de encarar a si mesmo diariamente e, de um modo ou de outro, culpar-se ou responsabilizar-se pelo que é e pelo que faz. Verdade que nem todos temos os mesmos ideais, e que liberdade, igualdade e dignidade não são valores simples para todo mundo. Se vivemos em um país em que a corrupção é regra é porque algo muito complexo em termos morais está acontecendo. Temos, no entanto, dilemas semelhantes quando a experiência de pensamento, da qual somos privados diariamente pelo mundo da moral e da publicidade, se descortina para nós. Nem todos encontram estes dilemas, pois nem todos pensam de modo a problematizar a vida que vivem. E esta ausência de pensamento na pessoa de cada um pode ser o início de nosso maior problema ético, que acaba por se tornar, enquanto é também coletivo, um problema político.


      Na elaboração dessa viagem filosófica atenta à ação humana, não pressuponho nenhuma “natureza” humana pensante; ao contrário, insisto na ideia de experiência para apontar para o âmbito empírico, concreto e, até mesmo, o mais rasteiro e imediato da existência. O ponto de partida é a pessoa que simplesmente vive marcada pela vida ao rés do chão, sem voos metafísicos. As experiências triviais são bem-vindas ao campo de nossas considerações enquanto nos apresentam a experiência vivida.


      A filosofia prática toma como ponto de partida neste momento a posição de alguém para si mesmo, sua presença para si mesmo. A pessoa qualquer, como eu, como você. Chamo com o nome comum de “pessoa” aquele que transita no mundo, aquele que experimenta o mundo de uma maneira simples, ordinária, que não se destaca por nada de especial. Por mais que, do ponto de vista da aparência, de seu currículo, de sua história, pareça ter ou fazer algo que aparente ser especial, essa pessoa nos interessará enquanto é igual a todo mundo. Penso em cada um que existe, seja ou não marcado pelas “especialidades”. Penso no miserável que somos todos quando estamos sozinhos ou quando estamos juntos. Penso que uma filosofia prática pode ser capaz de colocar como questão essa pessoa que cada um de nós é para si mesmo.


      Por isso, não quero, por oposição, afirmar a existência de sujeitos especiais em contraste com outros não especiais. Não quero o ordinário por oposição ao especial. Não pretendo sequer o termo “sujeito”. Pretendo o insubstancial da pessoa qualquer. Quero enfatizar a experiência comum, que cabe a todos, que não nos distingue em nossa ordinariedade, que não nos distingue em aspecto algum enquanto estamos ligados ao trabalho e aos nossos lares, à vida pública e privada e ao complexo universo da vida virtual que complica justamente a velha oposição entre privado e público. Penso nessa pessoa despida de todos os esforços por distinção, de todos os luxos ilusórios, de todos os poderes, de todas as humilhações e consagrações. Ao mesmo tempo, pretendo sinalizar para a existência de distinções sociais e econômicas e seus efeitos antiéticos.


      A ética não está dada, ela é o que se busca. Por isso, o texto a seguir não pressupõe um “sujeito ético” nem tenta configurá-lo. Neste primeiro momento, interessa apenas perguntar onde estamos ou quem somos enquanto seres mais ou menos jogados à deriva de existir. Simplesmente existindo ao sabor da história sem que tenhamos consciência dela. Experimentando o vazio do pensamento como regra. Interessa-nos, assim, a primeira pergunta ética, aquela que, esperamos, venha nos emancipar. Pergunta que se elabora a partir de uma sentença colocada tantas vezes no tempo histórico do pensamento e que reza: “Como nos tornamos o que somos?”3


      O mal e o vazio do pensamento


      Para pensar este ser ordinário que inevitavelmente somos, podemos começar com um exemplo concreto bastante conhecido. O do nazista chamado Eichmann. Por que começar com um homem tão incomum? Porque ele nos faz pensar. Foi em torno dele que a expressão “vazio de pensamento” surgiu para caracterizar o nosso tempo. A formulação é da filósofa Hannah Arendt, autora de Eichmann em Jerusalém ,4 obra que deu muito o que falar quando publicada no começo dos anos 60 no Estados Unidos da América, onde a filósofa vivia havia muitos anos, longe de sua Alemanha natal.


      As circunstâncias nas quais o livro foi concebido viraram filme no olhar de Margarethe von Trotta (2013). No filme, a filósofa acompanha o julgamento do alto funcionário do regime nazista e, evidentemente, um de seus carrascos, para escrever uma avaliação do evento que o envolve. Essa avaliação é primeiramente filosófica, o que significa que a intenção de sua autora era entender o que se passava: sua atenção estava dirigida ao todo do acontecimento do julgamento. Falo do filme porque ele mostra justa e didaticamente a dimensão da intenção, da posição da pensadora, que certamente está exposta também no livro com maior complexidade. A intenção de Arendt certamente era entender a pessoa de Eichmann, mas sobretudo o significado do julgamento enquanto ela entendia que todo julgamento deve ser o de um criminoso por seus atos.


      Adolf Eichmann era um funcionário do governo, do alto escalão do partido de Hitler e, como viemos a perceber por seu próprio testemunho,5 um de seus funcionários mais dedicados e competentes, daqueles que cumpriam seu papel, daqueles que vestiam a camisa da empresa nazista (por mais estranha que ela possa nos parecer hoje, veremos que não é tanto assim). No fim da guerra, com a derrota da Alemanha, ele fugiu para a América do Sul, como fizeram outros, sendo capturado na Argentina em 1961. Julgado em Jerusalém, Eichmann tornou-se uma espécie de troféu da justiça contra o que muitos chamaram de holocausto e que, na verdade, diz mais propriamente respeito a um radical assassinato em massa. O termo “genocídio”, cunhado por Raphael Lemkin numa luta de anos para constituir um reconhecimento em torno do que era originalmente um “crime sem nome”,6 expressa muito melhor a destruição de um povo (genos) com o fito de estabelecer, segundo as palavras de Lemkin, “o padrão nacional do opressor” no lugar do “padrão nacional do oprimido”. Arendt, no entanto, preferirá a expressão “assassinato administrativo” para caracterizar o crime nazista, por considerar o papel da “burocracia” na realização dos atos nazistas. No entanto, faz sentido pensarmos em “genocídio” quando se trata da matança física e cultural, dessa ideia de varrer o outro povo da face da terra, como foi o caso do tremendo crime contra os judeus.


      Eichmann por si só era uma questão para todos naquela época. E não deixou de ser jamais para a própria Hannah Arendt, que voltou a ele em outras obras.7 Se o regime nazista e o massacre de judeus elevado à Razão de Estado era um escândalo para aqueles que confiavam tanto no mínimo bom senso quanto na mais dedicada racionalidade, Eichmann completava a equação que une o universal ao particular, sendo o agente do cálculo que o poder como universal faz sobre as pessoas viventes particulares. Mas ele era também o representante do poder encarnado no tipo comum, na pessoa ordinária. Eichmann era um exemplar precioso, porque não era um torturador como outros, nem um assassino típico. Ela era um carrasco, sim, vivo e lúcido, capaz de expor seus motivos. Mas um carrasco peculiar. Por isso, todos estavam curiosos para conhecê-lo.


      Como protótipo de algum mistério que se esperava desvendar, no entanto, Eichmann foi uma decepção, pois não se via nele o louco, o sujeito maligno e cruel que se esperava que fosse. Antes, ele impressionava por uma frieza monótona e uma racionalidade despreocupada. A expectativa era grande sobre Eichmann porque havia o desejo de perscrutar seu modo de pensar, sua alma, seu desejo. E, no entanto, o que se via nele era uma espécie de carrasco de gabinete, um carrasco racional que não se envolvia com a sanguinolência do crime na prática do cotidiano. Até porque, como ele sabia, o que ele fazia, do ponto de vista da lei do Estado naquele momento, não era crime. Crime contra a humanidade, sim, mas não crime juridicamente punível pelo Estado, já que era um crime em nome do Estado. Eichmann nunca dera um tiro em uma pessoa. Ele calculava a morte de todos, é verdade, para que acontecesse do modo mais racional e econômico possível. Não estava interessado no sofrimento imediato das pessoas. Para ele, aquele era apenas o trabalho a fazer, a tarefa assumida e por cumprir. Isso pode parecer estranho; sempre podemos dizer que seu gozo perverso estava de qualquer modo inscrito em sua subjetividade, mesmo que ela fosse fria e avessa ao sangue vivo. E creio que esta constatação não anula aquela que implica o modo de expressar-se de Eichmann livre de qualquer afeto. Sua frieza era certamente algo aterrador, mas a conhecemos muito mais de perto do que desejamos, embora não queiramos ver.


      Esperava-se, portanto, desse estranho sobrevivente do regime nazista, que fosse um ser monstruoso, um ser maligno, que fosse algum tipo de louco, cruel e perverso, ainda que frio e calculista. Todos pensavam que Eichmann seria, no mínimo, um homem muito mau, um demente de raros raciocínios destrutivos. Arendt, uma professora que, embora judia, se sentia apenas comprometida com a análise dos fatos na tentativa de compreender a situação, não tinha por que contentar-se com esse pressuposto. Assistindo ao julgamento, viu nele aquilo que ninguém jamais pensaria em ver. Viu um curioso personagem histórico, cuja postura o tornava parecido com muita gente.


      A análise de Arendt causou mal-estar não apenas em seus compatriotas judeus, mas também em todos aqueles que, acreditando em algo como “o mal”, talvez ainda pudessem acreditar ser, por oposição ao “monstro” Eichmann, eles mesmos bons. Até hoje a postura de Arendt choca, e realmente é possível que ela não tenha sido atenta ao caráter perverso de Eichmann de um ponto de vista psicanalítico. Mas o peso de seu argumento filosófico não cai por terra por não aderir à psicanálise. O lugar-comum para o qual ela sinaliza continua em questão. E ele, sim, é filosoficamente apavorante.


      Foi justamente a postura de Eichmann que permitiu a Arendt cunhar a ideia tão curiosa e, ao mesmo tempo, tão crítica relativa à “banalidade do mal”. Por banalidade do mal, ela se referia ao mal praticado no cotidiano como um ato qualquer. Muitas pessoas interpretaram a visão de Arendt como uma afronta à desgraça judaica, enquanto ela — filósofa, como dissemos, descomprometida com qualquer tipo de facção, religião, partido ou ideologia — tentava entender o que se passava com a subjetividade de um homem como Eichmann enquanto esse homem se encontrava em julgamento. Eichmann era, para ela, um ser humano, embora a tendência dominante fosse considerar que ele teria deixado de ser justamente “humano” na medida em que a convenção teórica em torno do “humano” toma-o como um caráter “bom” próprio de ações e de indivíduos humanos. O que se pensa como “desumano”, neste caso, seria sempre contrário ao “humano”. Na expectativa sobre a “desumanidade” de Eichmann é que ela estabeleceu seu questionamento acerca do sentido de seus feitos. Arendt não foi a pensadora do “humano” tomado como substância. Ela foi a pensadora da “condição humana”, título de uma de suas obras fundamentais,8 tomada como questão política, e isso definiu muito do que ela pensaria de um homem como Eichmann. A desumanidade de Eichmann era, infelizmente, humaníssima. Eichmann não era extraordinário. Era ordinário, era como quase todos somos, sempre afeitos a seguir a tendência dominante.


      Certo é que Arendt foi julgada por parte da comunidade judaica. Mas Arendt não tomava sua condição de judia como algo superior — ou inferior — à sua posição como pensadora comprometida com a compreensão de seu tempo. A condição judaica era, para ela, apenas e tão somente parte da condição humana. Não mais, não menos. O problema da subjetividade de Eichmann, que defendia seu emprego e sua posição dentro da empresa nazista, colocava em cena um tipo de subjetividade muito comum. Aquela de qualquer cidadão que, em seu contexto específico, também defende seu emprego, seu cargo, as necessidades da firma. É verdade que não se pode comparar, de qualquer modo, um funcionário qualquer com o funcionário de um regime, sobretudo um regime assassino como o nazista. Mas a comparabilidade não é de se jogar fora em seu todo, pois o absurdo do nazismo repete-se em todos os regimes autoritários e totalitários. Todos os regimes políticos ou econômicos que de modo sutil calculam sobre a vida das pessoas, sobretudo as mais excluídas, como em geral os regimes devotos do capitalismo que praticamente programam a morte dos mais fracos, são em medidas diversas comparáveis ao nazismo. Comparar não é igualar, mas verificar semelhança e sentido. O nazismo parecia irracional, como é comum pensar em um primeiro momento, mas não era simplesmente irracional. O que Arendt percebeu foi aquilo que Adorno e Horkheimer, outros teóricos judeus exilados no Estados Unidos na década de 40, chamaram de “racionalidade instrumental”. A “racionalidade instrumental” é servil, ela caracteriza um modo de pensar e agir que Eichmann partilhava com vários cidadãos do mundo que, como ele, queriam apenas ser promovidos dentro de um plano de carreira. O que ele queria era o que queria a grande maioria. E ainda hoje. Curioso, portanto, e estarrecedor, no argumento de Arendt, é que Eichmann fosse tão parecido com as pessoas comuns, que lembrasse os homens mais corretos, os simples cidadãos de bem. Que Eichmann não visse o seu gesto como um horror tão grande tem um sentido que se liga a muitos de nossos atos aparentemente mais inofensivos, sobretudo aqueles que tornam impossível nos colocarmos no lugar do outro.


      A performatividade da tese da banalidade do mal


      Podemos dizer que aqueles que se manifestaram furiosos ou ofendidos contra a tese de Arendt infelizmente não a compreenderam, justamente no ponto onde ela é mais interessante. Ou, ao contrário, talvez a tenham entendido tão bem que não possam aceitá-la. Mas não no nível lógico e sim no nível afetivo onde ela toca. Verdade que a autora não a elaborou vastamente, e seus críticos usam essa falha — ou o fato de que tenha ficado um tanto em aberto — contra ela.


      Esta “abertura” da ideia de “banalidade do mal” é, contudo, fundamental para a sua configuração. A ideia não é fácil de elaborar no nível em que a reflexão mais importa, aquela que invoca alguma coisa, um afeto, uma idiossincrasia, algo de muito próximo a cada um de nós. A que se refere, afinal, a expressão “banalidade do mal”? E por que seria tão difícil aceitar que o mal entre nós tenha se tornado algo “banal”? Talvez nos ajude, no processo de compreensão


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      
    

  

OEBPS/Images/dedao.jpeg
& Yo
S A
§ @ 2
X
2 0 pirgrio ™

EDITORA AFILIADA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/record.jpeg
EDITORA RECORD
RIO DE JANEIRO ¢ SAO PAULO





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/titulo.jpg
MARCIATIBURI

FILOSOFIA
PRATICA

ética, vida cotidiana,

vida virtual





OEBPS/Images/capa.jpg
FILOSOFIA
PRATICA





